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Portaria n.o 200/2007

de 12 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 674/2004, de 19 de Junho, foi reno-
vada até 11 de Outubro de 2010 a zona de caça asso-
ciativa das Herdades da Lameira, Barradas e anexas
(processo n.o 890-DGRF), situada nos municípios de
Alter do Chão e Crato, concessionada à Associação de
Caçadores e Pescadores da Cunheira.

Pela Portaria n.o 1103/2005, de 26 de Outubro, foram
anexados vários prédios rústicos, tendo a mesma ficado
com a área total de 3048 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de mais dois prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal do Crato:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à presente zona de caça os prédios
rústicos denominados Cabeço do Ramalhoso e Herdade
da Sepilheira sitos na freguesia de Monte da Pedra,
município do Crato, com a área de 89 ha, ficando a
mesma com a área total de 3137 ha, conforme a planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 26 de Janeiro de 2007.

BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.o 3/2007

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 18/2007, de
22 de Janeiro, que entrará em vigor em 15 de Março
de 2007, foram revistos os efeitos no prazo de dispo-
nibilização de fundos ao beneficiário e data-valor dos
movimentos a crédito efectuados em contas de depósitos
à ordem através de numerário, cheques e outros valores
e transferências intrabancárias e interbancárias.

O Banco de Portugal, atentas as responsabilidades
que lhe estão cometidas, tem o dever de promover, fis-
calizar e regular o bom funcionamento dos sistemas de
pagamentos, sendo, neste domínio, importante a sua
intervenção no sentido de uniformizar os procedimentos
das instituições de crédito tendentes ao cumprimento
das disposições legais enunciadas no decreto-lei em
causa.

Com efeito, ainda que subordinadas a um conjunto
de definições, as normas que entrarão em vigor em 15 de
Março são susceptíveis de diferentes interpretações
pelas instituições destinatárias e pelos seus clientes,
designadamente no que respeita às operações bancárias
que, pela sua natureza, não estão previstas no referido
decreto-lei, e ao tratamento das entregas para depósito
sem possibilidade de certificação imediata dos valores
depositados.

Além disso, sempre que for possível às instituições
de crédito oferecer aos seus clientes condições mais favo-
ráveis do que as previstas no referido Decreto-Lei
n.o 18/2007, de 22 de Janeiro, devem estas instituições
dispor da faculdade de adoptar prazos mais curtos, man-
tendo-se proibidas de debitar juros, ou qualquer despesa
correspondente, pela antecipação da movimentação dos
fundos colocados à disposição dos seus clientes.
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Assim, ao abrigo do disposto no artigo 14.o da sua
Lei Orgânica, aprovada pela Lei n.o 5/98, de 31 de
Janeiro, o Banco de Portugal determina o seguinte:

Artigo 1.o

Operações bancárias não consideradas depósitos bancários

1 — Não são consideradas depósitos bancários as
seguintes operações bancárias:

a) O lançamento na conta de depósitos à ordem de
valores resultantes de operação de concessão de crédito
ou equiparada, de juros e de estorno de valores
debitados;

b) A entrega de valores ao balcão, em terminais auto-
máticos que não disponham de possibilidade de con-
ferência imediata, ou em cofres nocturnos ou diurnos,
com renúncia, por parte de quem entrega esses valores,
à conferência imediata pelo depositário;

c) A recolha de valores junto dos clientes e outras
entregas nas quais não se verifique a sua conferência
imediata pelo depositário.

2 — As entregas e a recolha de valores a que se refe-
rem as alíneas b) e c) do número anterior passam a
ser consideradas depósitos bancários após conferência
e certificação pela instituição de crédito depositária ou
seu representante.

3 — As instituições de crédito têm o dever de conferir
e certificar as entregas e a recolha de valores a que
se refere o número anterior no mais curto lapso de
tempo, não superior a vinte e quatro horas contadas
a partir da entrega ou recolha, salvo situações excep-
cionais ou de força maior.

4 — As operações bancárias mencionadas neste artigo
estão igualmente sujeitas ao cumprimento dos deveres
de transparência e informação enunciados no Aviso do
Banco de Portugal n.o 1/95.

Artigo 2.o

Horário normal de funcionamento

Considera-se horário normal de funcionamento ao
público, para efeitos de determinação do conceito de
dia útil, o período do dia entre as 8 horas e 30 minutos
e as 15 horas, de segunda-feira a sexta-feira, com excep-
ção dos dias feriados.

Artigo 3.o

Cheques visados

1 — Os cheques visados devem ser objecto de tra-
tamento especial, designadamente quanto aos aspectos

susceptíveis de viciação, e as importâncias pelos quais
foram emitidos devem ser cativas por período não infe-
rior ao prazo legal de apresentação a pagamento.

2 — Aos cheques visados aplica-se o regime geral de
revogação dos demais cheques, devendo ainda os emi-
tentes desses cheques, nos casos em que os mesmos
não venham a ser introduzidos no circuito bancário e
sempre que possível, proceder à sua destruição ou anu-
lação junto da instituição sacada, impedindo o seu apro-
veitamento por terceiros de má fé.

Artigo 4.o

Transferências entre contas sediadas na mesma instituição

Os valores devem ser creditados na conta do bene-
ficiário no mesmo momento em que for debitada a conta
do ordenante, sendo temporalmente coincidentes as
operações contabilísticas a realizar em ambas as contas.

Artigo 5.o

Regime mais favorável

As instituições de crédito são livres de oferecer aos
seus clientes condições mais favoráveis do que as enun-
ciadas no Decreto-Lei n.o 18/2007, de 22 de Janeiro,
para a disponibilização de fundos depositados e datas-
-valor, mantendo-se a proibição de débito de juros, ou
de qualquer despesa correspondente, pela movimenta-
ção dos fundos disponibilizados.

Artigo 6.o

Encaminhamento dos clientes dos balcões
para os terminais automáticos

Os clientes que, pretendendo efectuar depósitos de
numerário, de cheques e outros valores ou transferências
bancárias, sejam encaminhados dos balcões de atendi-
mento ao público para os terminais automáticos devem
ser esclarecidos sobre as diferenças de tratamento a dar
aos depósitos que pretendam efectuar, sobretudo nos
prazos de disponibilização e datas-valor.

Artigo 7.o

O presente aviso entra em vigor em 15 de Março
de 2007.

Lisboa, 6 de Fevereiro de 2007. — O Governador,
Vítor Constâncio.


